
PARECER Nº 269/2018/JULG ASJIN/ASJIN
PROCESSO Nº 00058.105075/2013-43
INTERESSADO: STAL-SERV. DE TRAT.AEREO A LAVOURAS LTDA

 

PROPOSTA DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA – ASJIN

 

Auto de Infração: 001890/2013     Lavratura do Auto de Infração: 13/12/2013

Créditos de Multa (SIGEC): 653306160, 653307168 e 653308166

Infrações: Deixar de discriminar, nas notas fiscais emitidas, o tipo de serviço realizado e as marcas de
nacionalidade e matrícula (prefixo) da aeronave empregada

Enquadramento: alínea 'u' do inciso III do art. 302 do CBA c/c art. 22 da Portaria nº 190/GC-5, de
20/03/2001

Datas da infração: 16/12/2011, 25/01/2012 e 25/12/2012

Proponente: Renata de Albuquerque de Azevedo – SIAPE 1766164

 

 

RELATÓRIO

 

Introdução

Trata-se de requerimento apresentado por STAL – SERVIÇO DE TRATAMENTO AÉREO À
LAVOURAS LTDA após decisão proferida no curso do Processo Administrativo nº
00058.105075/2013-43, conforme registrado no Sistema Eletrônico de Informações desta Agência
Nacional de Aviação Civil – ANAC, da qual restou aplicada pena de multa, consubstanciada essa no
crédito registrado no Sistema Integrado de Gestão de Créditos – SIGEC sob o número 653306160,
653307168 e 653308166.

O Auto de Infração nº 001890/2013, que deu origem ao presente processo, foi lavrado em 13/12/2013,
capitulando a conduta do Interessado na alínea 'u' do inciso III do art. 302 do CBA - Código Brasileiro de
Aeronáutica c/c art. 22 da Portaria nº 190/GC-5, de 20/03/2001, descrevendo-se o seguinte (fl. 01):

Descrição da Ocorrência: Deixar de discriminar, nas notas fiscais emitidas, o tipo de serviço
realizado e as marcas de nacionalidade e matrícula (prefixo) da aeronave empregada.

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO: A empresa não registrou as marcas de nacionalidade e matrícula
das aeronaves que realizaram serviço aéreo público nas seguintes Notas Fiscais: nº 45 NFS-e, de
16/12/2011; nº 46 NFS-e, de 25/01/2012; e nº 109 NFS-e, de 26/12/2012.

 

Observa-se que constam nos autos as cópias das referidas notas fiscais às fls. 02/04.

 

Defesa do Interessado
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O Autuado foi notificado da lavratura do Auto de Infração em 26/12/2013 (fl. 05). Observa-se que não
consta nos autos documento referente à Defesa do Autuado.

 

Decisão de Primeira Instância

Em 26/01/2015, a autoridade competente, após apontar a ausência de defesa, decidiu pela aplicação, com
atenuante baseada no inciso III do §1º do art. 22 da Resolução ANAC nº 25/2008 ("inexistência de
aplicação de penalidades no último ano") e sem agravante, de três multas no valor de R$ 4.000,00 (quatro
mil reais) cada, totalizando R$ 12.000,00 (doze mil reais) – fls. 08/12.

Constam nos autos o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal (fl.
13) e a Notificação de Decisão, de 04/03/2016 (fl. 14), informando o Interessado acerca da aplicação de
penalidade de multa, abrindo prazo para interposição de recurso.

 

Requerimento do Interessado

Tendo tomado conhecimento da decisão em 24/03/2016 (fl. 15), o Interessado postou/protocolou
requerimento em 02/04/2016 (fl. 16),  com a seguinte solicitação:

A/C Gerente Técnico Hildebrando Oliveira

Prezado Senhor

Recebemos no último dia 24, oficio com a NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO, referente ao Auto de
Infração nº 001890/2013, com 3 multas e informando o prazo de 10 dias para interpor recurso.
Ocorre portanto que não temos conhecimento do referido Auto de Infração e não conseguimos
nenhuma informação sobre o mesmo através do site da ANAC, nos impossibilitando de qualquer
pronunciamento a respeito.

Pedimos a esta Gerência nos informar sobre este Auto de Infração, se possível nos enviar, até
mesmo pelo e-mail stal.aviacaoagricola@gmail.com, uma vez que não recebemos, para que
possamos saber do que se trata e fazer qualquer manifestação sobre o assunto.

 

Em 08/07/2016, foi emitido o Ofício nº 44/2016/JR-RJ/ANAC pela extinta Junta Recursal, em resposta
ao requerimento apresentado pelo Interessado (fl. 18).

À fl. 19 consta envelope de envio do referido Ofício ao Interessado (documento registrado no SIGAD sob
nº 00065.085131/2016-70 com código de rastreamento do AR nº JO922141628BR – SEI nº 2471314).

À fl. 19v consta cópia de parte do AR nº JO922141628BR e carimbo “NÃO PROCURADO”.

Termo de Encerramento de Trâmite Físico assinado eletronicamente em 12/03/2018 (SEI nº 1603895).

Despacho de aferição de tempestividade emitido em 08/08/2018 – SEI nº 2098555.

Observa-se que não consta aos autos o Despacho da Secretaria da ASJIN de distribuição do presente
expediente ao membro julgador, contudo, o mesmo foi atribuído à Relatoria eletrônica no sistema SEI em
15/10/2018.

É o relatório.

 

 

PRELIMINARES

 

Da Regularidade Processual

Antes de decidir o feito, existe uma questão que precisa ser esclarecida pela Secretaria desta Assessoria de
Julgamento de Autos em Segunda Instância (ASJIN).
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Conforme consta nos autos o interessado foi notificado quanto à infração imputada em 26/12/2013 (fl.
05). Após ser notificado da decisão de primeira instância em 24/03/2016 (fl. 15), o Interessado apresentou
requerimento em 02/04/2016 (fl. 16), solicitando informações sobre o Auto de Infração nº 001890/2013.

Observa-se que, em 08/07/2016, a extinta Junta Recursal emitiu o Ofício nº 44/2016/JR-RJ/ANAC (fl.
18), apresentando a resposta ao requerimento do Interessado (documento anexado SIGAD nº
00065.085131/2016-70 – SEI nº 2471314).

Nota-se que não consta nos autos qualquer comprovação do recebimento do referido Ofício pelo
Interessado. Verifica-se apenas a cópia de parte de AR com código de rastreamento nº JO922141628BR
e também e o carimbo de “NÃO PROCURADO” e data “16 AGO 2016” (fl. 19v).

Posteriormente, em 08/08/2018, foi emitido Despacho pela Secretaria desta ASJIN de aferição de
tempestividade, sendo considerado o requerimento à fl. 16 como o recurso interposto pelo Interessado
(SEI nº 2098555).

Diante da situação apresentada, sugiro o retorno do presente processo à Secretaria desta ASJIN para que a
mesma verifique a regularidade do presente processo, considerando, especialmente, os documentos
apresentados aos autos após notificação da decisão de primeira instância.

Posteriormente, após providências cabíveis, solicito, se for o caso, o retorno do processo para análise e
julgamento por este membro julgador.

É a Proposta. Submete-se ao crivo do decisor.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2018.

 

RENATA DE ALBUQUERQUE DE AZEVEDO
Especialista em Regulação de Aviação Civil

SIAPE 1766164

 

Documento assinado eletronicamente por Renata de Albuquerque de Azevedo, Especialista
em Regulação de Aviação Civil, em 30/11/2018, às 16:06, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2471309 e o
código CRC 2C2D0B39.

Referência: Processo nº 00058.105075/2013-43 SEI nº 2471309
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DESPACHO

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2018.

 

À Secretaria da ASJIN

Assunto: Retorno do expediente diante requerimento do Interessado 

 

Conforme consta nos autos, o interessado foi notificado quanto à infração imputada em 26/12/2013 (fl.
05). Após ser notificado da decisão de primeira instância em 24/03/2016 (fl. 15), o Interessado apresentou
requerimento em 02/04/2016 (fl. 16), solicitando informações sobre o Auto de Infração nº 001890/2013.

Observa-se que, em 08/07/2016, a extinta Junta Recursal emitiu o Ofício nº 44/2016/JR-RJ/ANAC (fl.
18), apresentando a resposta ao requerimento do Interessado (documento anexado SIGAD nº
00065.085131/2016-70 – SEI nº 2471314).

Nota-se que não consta nos autos qualquer comprovação do recebimento do referido Ofício pelo
Interessado. Verifica-se apenas a cópia de parte de AR com código de rastreamento nº JO922141628BR
e também e o carimbo de “NÃO PROCURADO” e data “16 AGO 2016” (fl. 19v).

Posteriormente, em 08/08/2018, foi emitido Despacho pela Secretaria desta ASJIN de aferição de
tempestividade, sendo considerado o requerimento à fl. 16 como o recurso interposto pelo Interessado
(SEI nº 2098555).

Diante da situação apresentada, retorno o presente processo à Secretaria desta ASJIN para que a mesma
verifique a regularidade do presente processo, considerando, especialmente, os documentos apresentados
aos autos após notificação da decisão de primeira instância. 

Posteriormente, após providências cabíveis, solicito retornar, se for o caso, o processo ao membro
julgador para análise e julgamento.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2018.

 

CÁSSIO CASTRO DIAS DA SILVA
SIAPE nº 1467237

Presidente Turma Recursal RJ-ASJIN
 

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Presidente de
Turma, em 03/12/2018, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2468314 e o
código CRC 25647C10.
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Referência: Processo nº 00058.105075/2013-43 SEI nº 2468314
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